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MED. CAUT. EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIO-
NALIDADE 4.062-6 (8)

PROCED. : SANTA CATARINA
R E L ATO R : MIN. JOAQUIM BARBOSA
REQTE.(S) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
REQDO.(A/S) : GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA

C ATA R I N A
REQDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO

DE SANTA CATARINA

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do relator, deferiu a medida liminar para suspender a eficácia da
expressão "Tubarão", contida no inciso I e no artigo 1º, caput, da Lei
Complementar nº 398, de 5 de dezembro de 2007, do Estado de Santa
Catarina. Votou o Presidente. Ausente, justificadamente, o Senhor
Ministro Gilmar Mendes (Presidente). Presidiu o julgamento o Senhor
Ministro Cezar Peluso (Vice-Presidente). Plenário, 04.06.2008.

MED. CAUT. EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIO-
NALIDADE 4.075-8 (9)
PROCED. : SANTA CATARINA
R E L ATO R : MIN. JOAQUIM BARBOSA
REQTE.(S) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
REQDO.(A/S) : GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA

C ATA R I N A
REQDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO

DE SANTA CATARINA

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do relator, deferiu a medida liminar para suspender a eficácia da
expressão "e Tubarão", contida no inciso I do artigo 1º da Lei Com-
plementar nº 399, de 19 de dezembro de 2007, do Estado de Santa
Catarina. Votou o Presidente. Ausente, justificadamente, o Senhor
Ministro Gilmar Mendes (Presidente). Presidiu o julgamento o Senhor
Ministro Cezar Peluso (Vice-Presidente). Plenário, 04.06.2008.
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LEI No- 11.693, DE 11 DE JUNHO DE 2008

Altera as Leis nos 10.683, de 28 de maio de
2003, e 10.678, de 23 de maio de 2003,
transformando o cargo de Secretário Es-
pecial de Políticas de Promoção da Igual-
dade Racial em Ministro de Estado Chefe
da Secretaria Especial de Políticas de Pro-
moção da Igualdade Racial.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou
a Medida Provisória nº 419, de 2008, que o Congresso Nacional
aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Cons-
tituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº
32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, pro-
mulgo a seguinte Lei:

Art. 1o O parágrafo único do art. 25 da Lei no 10.683, de 28
de maio de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 25. ...................................................................................

Parágrafo único. São Ministros de Estado os titulares dos
Ministérios, o Chefe da Casa Civil da Presidência da República,
o Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da
República, o Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da Re-
pública, o Chefe da Secretaria de Relações Institucionais da Pre-
sidência da República, o Chefe da Secretaria de Comunicação
Social da Presidência da República, o Chefe da Secretaria Es-
pecial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, o Advo-
gado-Geral da União, o Ministro de Estado do Controle e da
Transparência e o Presidente do Banco Central do Brasil." (NR)

Art. 2o A Lei no 10.678, de 23 de maio de 2003, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4o Fica criado, na Secretaria Especial de Políticas de
Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República, 1
(um) cargo de Secretário-Adjunto, código DAS 101.6.

Parágrafo único. (Revogado)." (NR)

"Art. 4o-A. Fica transformado o cargo de Secretário Especial
de Políticas de Promoção da Igualdade Racial no cargo de Mi-
nistro de Estado Chefe da Secretaria Especial de Políticas de
Promoção da Igualdade Racial."

Atos do Poder Legislativo
.
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DECRETO No- 6.479, DE 11 DE JUNHO DE 2008

Altera o Anexo ao Decreto no 4.748, de 16
de junho de 2003, para modificar a remu-
neração de servidores temporários, dispõe
sobre a remuneração para as hipóteses de
contratações previstas no art. 2o, inciso VI,
alíneas "i", "j" e "l", da Lei no 8.745, de 9
de dezembro de 1993, e sobre o processo
seletivo simplificado nas hipóteses das alí-
neas "i" e "j" do dispositivo citado.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição,
e tendo em vista o disposto nos arts. 3o e 7º, § 2o, da Lei no 8.745, de
9 de dezembro de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1o O Anexo ao Decreto no 4.748, de 16 de junho de
2003, passa a vigorar na forma do Anexo I a este Decreto.

Art. 2o A remuneração dos contratos amparados pelas alíneas
"i" e "j" do inciso VI do art. 2o da Lei no 8.745, de 9 de dezembro de
1993, observará a tabela do Anexo II.

Art. 3o A remuneração dos contratos amparados pela alínea
"l" do inciso VI do art. 2o da Lei no 8.745, de 1993, observará a
tabela do Anexo III.

Art. 4o A realização do processo seletivo simplificado nas
hipóteses das alíneas "i" e "j" do inciso VI do art. 2o da Lei no 8.745,
de 1993, rege-se pelo Decreto no 4.748, de 2003.

Art. 5o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 11 de junho de 2008; 187o da Independência e 120o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva

Atos do Poder Executivo
.

ANEXO I

(Anexo do Decreto no 4.748, de 16 de junho de 2003)

Atividade Remuneração Mensal
(R$)

Atividades Técnicas de Formação Específica - nível intermediário (inciso I, art. 8o) 1.700,00
Atividades de Apoio à Tecnologia da Informação (inciso II, art. 8o) 2.250,00
Atividades Técnicas de Suporte - nível superior (inciso III, art. 8o) 3.800,00
Atividades Técnicas de Complexidade Intelectual (inciso IV, art. 8o) 6.130,00
Atividades Técnicas de Complexidade Gerencial, de Tecnologia da Informação e de Engenharia Sênior
(inciso V, art. 8o)

8.300,00

ANEXO II

Tabela de Remuneração para as Hipóteses de Contratações Previstas no inciso VI,

alíneas "i" e "j", do art. 2º da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993.

Atividade Remuneração Mensal
(R$)

Atividades Técnicas de Formação Específica - nível intermediário 1.700,00
Atividades de Apoio à Tecnologia da Informação 2.250,00
Atividades Técnicas de Suporte - nível superior 3.800,00
Atividades Técnicas de Complexidade Intelectual 6.130,00
Atividades Técnicas de Complexidade Gerencial, de Tecnologia da Informação e de Engenharia Sênior 8.300,00

ANEXO III

Tabela de Remuneração para as Hipóteses de Contratações Previstas no inciso VI,

alínea "l", do art. 2º da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993.

Atividade Remuneração Mensal
(R$)

Planejamento e Desenvolvimento de Atividades Didático-Pedagógicas em Escola de Governo R$ 5.000,00

Art. 3o Fica revogado o parágrafo único do art. 4o da Lei no

10.678, de 23 de maio de 2003.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congresso Nacional, em 11 de junho de 2008; 187o da In-
dependência e 120o da República.

Senador GARIBALDI ALVES FILHO
Presidente da Mesa do Congresso Nacional




